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EMENDA MODIFICATIVA Nº_3_      
AO PROJETO DE LEI Nº 0008/2015
OFÍCIO Nº 0341/2015-GAB, DE 20 DE MAIO DE 2015.
                      Emenda: Modifica o Artigo 2º do Projeto de Lei nº 008/2015.
Fica MODIFICADO o artigo 2º do projeto em evidência, com a proposta alteração do §2º. do Art. 271 da Lei 12.236/2015. 

Art. 271. Ficam mantidos os alvarás de construção e de licença expedidos em conformidade com a legislação anterior e aqueles cujo requerimento tenha sido protocolado até a data de entrada em vigência desta Lei. 

§ 1º Os empreendimentos com alvarás de construção ou funcionamento expedidos com base em legislação pretérita, cujos parâmetros urbanísticos sejam alterados por esta lei, poderão ter suas licenças expedidas ou renovadas pelos órgãos competentes, nos termos da legislação anterior, ainda que haja alteração contratual e/ou ampliação da obra, até o limite de 20% (vinte por cento) da área construída.

§ 2º Em caso de mudança de atividade do estabelecimento, seja pelo mesmo proprietário ou pelo novo proprietário, poderão ser adotados os usos e os parâmetros do zoneamento pretérito.
§ 3º As indústrias que necessitarem de ampliação acima de 20% (vinte por cento) poderão ser excepcionadas através da aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

                                                                     Londrina, 20 de Maio de 2015.
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

Estamos encaminhando Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 008/2015, que introduz alterações na Lei Municipal nº. 12.236/2015, a fim de requerer a modificação do proposto parágrafo 2º do artigo 271 da Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano de Londrina, devido à importância que a matéria representa para a expedição de licenças para atividades econômicas em nossa cidade.

Ao revisitarmos a matéria tratada no Projeto de Lei citado, em cotejo com as demandas provenientes da Secretaria Municipal de Fazenda e do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina, que apresentaram casos concretos em face da legislação em vigor, identificamos algumas questões de difícil solução, consoante as regras vigentes e que também não será equacionada na proposta originalmente apresentada.

Entendemos que o planejamento urbanístico deve se impor firmemente, para que possamos desfrutar no futuro de uma cidade com uma qualidade de vida melhor para todos os londrinenses, contudo, é preciso considerar que esse planejamento deve alcançar todas as áreas da cidade, conforme as regras que foram democraticamente estabelecidas.

Dentre essas regras, a contida no artigo 271 da Lei nº 12.236/2015 é de especial atenção, pois ao nosso sentir, ela preserva o direito das pessoas. Tanto dos proprietários dos prédios urbanos, quanto dos próprios munícipes que vinham se utilizando ou beneficiando do uso dado a esse imóvel, ao longo dos anos.

Considerando que algumas áreas da cidade tiveram restrição na utilização de imóveis, sentimos a necessidade de editar normas mais abrangentes para pacificar essa transição.

Pela redação originalmente proposta, segundo apontamentos colhidos no âmbito dos órgãos responsáveis pela expedição de licenças, algumas áreas da cidade já consolidaram um perfil diferente do que se almeja para o futuro, inclusive com um contingente importante de imóveis que se tornariam incompatíveis com ele.

Um exemplo disso é a Vila Brasil, que notadamente possui inúmeros imóveis aprovados, construídos e em plena utilização em atividades econômicas diversas, que passaram à situação de desacordo com os usos doravante permitidos em zona residencial 2.

A solução prevista na legislação, por outro lado, nos parece tímida e tememos que redundará em grande prejuízo a muitos munícipes proprietários desses imóveis, que dificilmente se prestarão aos usos permitidos pelo novo zoneamento imposto, que hoje é de índole majoritariamente residencial ( ZR2 ). São prédios de salas comerciais, barracões e instalações já consolidadas pelo uso e que deveriam permanecer servindo aos moradores locais e outros que eventualmente venham a procurá-los, em virtude até mesmo do costume.

Outro exemplo se encontra na zona industrial, que em certas localidades teve seu uso modificado com restrição a inúmeras atividades, antes permitidas. Anote-se o caso do Parque Buena Vista que permanece com o mesmo zoneamento, porém várias atividades se tornaram inviáveis.

Pela redação regra vigente, ficariam mantidas as atividades já licenciadas e em caso de mudança de atividade pelo mesmo proprietário ou outro proprietário, essa deveria respeitar os usos e parâmetros do zoneamento onde o estabelecimento estiver localizado, ou seja, o previsto na lei nova.

Contudo, dada a restrição que for inerente ao novo zoneamento, a tipologia, o tamanho, e a especificidade do imóvel pode determinar sua condenação, ou seja, deverá ser demolido para que nova construção seja edificada no local, para se adequar aos usos permitidos.

Isso se contrapõe com o que originalmente está disposto no “caput” do artigo 271, que prescreve: “ Ficam mantidos os alvarás de construção e de licença expedidos em conformidade com a legislação anterior e aqueles cujo requerimento tenha sido protocolado até a data de entrada em vigência desta Lei.”

Ora, se ficam mantidos os alvarás de construção expedidos, no caso, comerciais, mesmo aqueles que nem tiveram sua edificação completamente terminada, a restrição ao novo uso imposto nos parece conflitante com o espírito da regra citada. 

Se a construção fica mantida, o uso também deveria ser preservado, do contrário, não haveria aplicação da norma a contento.

Assim, apresentamos modificações na redação do § 2º, no intuito de preservar o direito adquirido pelos proprietários desses imóveis e dos contribuintes já estabelecidos, sem que se negue a aplicação da nova lei nessas regiões. No futuro, as novas construções deverão se adequar quanto ao tamanho, tipo e quaisquer outras características urbanísticas, à nova Lei de Uso de Ocupação do Solo.

Por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração deste documento, mantendo as razões inicialmente expostas, solicitamos a essa Casa de Leis o acatamento e a aprovação do projeto em referência.

                                            Londrina, 20 de Maio de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO              
Ofício nº. 0341/2015-GAB.
                                                                     Londrina, 20 de Maio de 2015.

Ao Excelentíssimo Senhor

Fábio André Testa
Presidente da Câmara Municipal

Londrina. PR.

Assunto:  Encaminha Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº. 008/2015. 

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa egrégia Câmara, para o indispensável exame e aprovação dos nobres vereadores, Emenda Modificativa, conforme disposto no art. 165 do Regimento Interno da Câmara, ao Projeto de Lei nº. 008/2015, que introduz alterações na Lei Municipal nº. 12.236/2015, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no Município de Londrina. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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